
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

telefone celular,  walkman, agenda eletrônica, 

notebook,  palmtop, receptor, gravador,  telefone 

celular, máquina fotográfica,  controle de alarme 

de carro etc., bem como relógio de qualquer 

espécie, protetor auricular, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos no 

caderno de textos definitivos .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!

DIREITO CONSTITUCIONAL
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’

XVIII EXAME DE ORDEM UNIFICADO
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Após receber “denúncia de irregularidades” em contratos administrativos celebrados pela Autarquia Federal A, que 
possui sede no Rio de Janeiro, o Ministério Público Federal determina a abertura de inquérito civil e penal para 
apurar os fatos. 
Neste âmbito, são colhidas provas robustas de superfaturamento e fraude nos quatro últimos contratos celebrados 
por esta Autarquia Federal, sendo certo que estes fatos e grande parte destas provas acabaram divulgados na 
imprensa. 
Assim é que o cidadão Pedro da Silva, indignado, procura se inteirar mais sobre o acontecido, e acaba ficando ciente 
de que estes contratos foram realizados nos últimos 2 (dois) anos com a multinacional M e ainda estão em fase de 
execução. 
Mas não só. Pedro obtém, também, documentos que comprovam, mais ainda, a fraude e a lesão, além de 
evidenciarem a participação do presidente da Autarquia A, de um Ministro de Estado e do presidente da comissão de 
licitação, bem como do diretor executivo da multinacional M.  
Diante deste quadro, Pedro, eleitor regular e ativo do Município do Rio de Janeiro/RJ, indignado com o descaso pela 
moralidade administrativa na gestão do dinheiro público, pretende mover ação judicial em face dos envolvidos nos 
escândalos citados, objetivando desfazer os atos ilegais, com a restituição à Administração dos gastos indevidos, 
bem como a sustação imediata dos atos lesivos ao patrimônio público.  
 
Na condição de advogado (a) contratado (a) por Pedro, considerando os dados acima, elabore a medida judicial 
cabível, utilizando-se do instrumento constitucional adequado. (Valor: 5,00). 
 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 

pretensão. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não será pontuada. 
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QUESTÃO 1 
 

José, inconformado com decisão judicial proferida em primeiro grau, que o condenou ao pagamento de indenização, 
recorreu ao Tribunal de Justiça do Estado M. Distribuído o recurso para a Segunda Câmara Cível do mencionado 
tribunal, os desembargadores desse órgão fracionário, ao analisarem a matéria, entenderam corretos os argumentos 
de José no que se referia à inconstitucionalidade do dispositivo legal que fundamentou o pedido da parte autora, ora 
recorrida. Ao realizarem acurada pesquisa jurisprudencial, observaram que o Pleno e o Órgão Especial do próprio 
Tribunal de Justiça do Estado M, bem como o Supremo Tribunal Federal, nunca se manifestaram sobre a matéria. 
 
Diante da situação narrada, responda aos itens a seguir. 
 
A) Qual a providência a ser tomada pela Segunda Câmara? Justifique. (Valor: 0,75) 
B) A solução seria diversa se houvesse manifestação do Supremo Tribunal Federal sobre a constitucionalidade ou a 

inconstitucionalidade do dispositivo em questão? Justifique. (Valor: 0,50) 
 
Obs.: sua resposta deve ser fundamentada. A simples menção ao dispositivo legal não será pontuada. 
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QUESTÃO 2 
 

O Estado X editou a Lei nº 1.234, de 5 de fevereiro de 2010, para criar o Município Z, desmembrando-o do então 
Município W. Para a criação do ente federativo foram devidamente realizados os estudos de viabilidade municipal, 
bem como a consulta prévia às populações dos entes federativos envolvidos nesse evento. O novo Município estava 
em pleno funcionamento até que, em final de 2015, o vereador Toninho do Bem, do Município W, aventa 
publicamente a intenção do diretório municipal de seu partido “Vamos Brasil”, com representação no Congresso 
Nacional, de propor uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI), perante o Supremo Tribunal Federal, para 
questionar a criação do Município Z.  

Com base no fragmento acima, responda, fundamentadamente, aos itens a seguir. 

A) A partir das normas constitucionais sobre a criação de município, a lei do Estado X é constitucional? (Valor: 0,65)  

B) O diretório municipal do partido “Vamos Brasil” possui legitimidade para a propositura de Ação Direta de 
Inconstitucionalidade? (Valor: 0,60) 

Obs.: sua resposta deve ser fundamentada. A simples menção ao dispositivo legal não será pontuada. 
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QUESTÃO 3 
 

O governador do Estado M decidiu propor duas emendas à Constituição estadual. A primeira, com o objetivo de 
instituir normas que disciplinem o rito procedimental e de julgamento dos crimes de responsabilidade, 
acrescentando sanções mais severas que as vigentes. A segunda, por sua vez, com o propósito de alterar o critério de 
escolha dos conselheiros do Tribunal de Contas do Estado, de forma que três, do total de sete membros, passem a 
ser escolhidos, dentre os candidatos habilitados, pelo voto popular.  
 
Sobre as propostas acima formuladas, de acordo com o sistema jurídico-constitucional brasileiro, responda aos itens 
a seguir. 
 
A) É possível que o poder constituinte derivado do Estado-membro M altere a Constituição Estadual para instituir 

normas que disciplinem o rito procedimental e de julgamento dos crimes de responsabilidade, bem como para 
acrescer sanções? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) A autonomia estadual é suficiente para fundamentar a proposta de eleição para Conselheiro do Tribunal de 
Contas, nos termos propostos pelo Governador? Justifique. (Valor: 0,60) 

 
Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

Os irmãos Guilherme e Flávio fazem parte de uma família de tradicionais políticos do Estado M, conhecida por suas 
práticas beligerantes. Em um curto espaço de tempo, os irmãos se viram envolvidos em duas situações policiais: 
Guilherme, vereador da capital, agrediu fisicamente um vizinho, em situação originada por uma discussão 
relacionada à vaga em um estacionamento; no dia seguinte, Flávio, eleito e diplomado para exercer o cargo de 
deputado estadual, embora ainda não empossado, em estado de embriaguez, atropelou duas pessoas. 
 
O advogado (a) da família é convocado e a ele (ela) são dirigidas as questões a seguir. 
 
A) Pelas práticas das ações acima descritas, estariam os irmãos Guilherme e Flávio cobertos pela prerrogativa da 
imunidade material a que fazem jus os membros do Poder Legislativo? Justifique. (Valor: 0,60) 
B) Estão ambos aptos a fruir o benefício da imunidade formal? Justifique (Valor: 0,65) 
 
Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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